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LUTO

ENTIDADES REPUDIAM REFORMA 
ADMINISTRATIVA EM AUDIÊNCIA PÚBLICA 

NA CÂMARA DOS DEPUTADOS

	 Na audiência pública “a luta dos servidores 
contra a reforma administrativa”, que aconteceu no 
último dia 27 de novembro na Câmara dos Deputados 
em Brasília, pela Comissão de Administração e 
Serviço Público (CASP); entidades representativas 
do funcionalismo declararam repúdio às recentes 
movimentações e a possível consolidação da 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) n° 32, a 
Reforma Administrativa de Bolsonaro/Guedes. 
	 Em linhas gerais, a proposta propõe uma série 
de alterações significativas na administração pública 
e no sistema de servidores no Brasil. Dentre elas, 
estão a criação de novos tipos de contratação para 
servidores públicos, restrição da estabilidade no 
serviço público, redução dos salários iniciais dos 
novos servidores e impedimento da progressão 
automática na carreira dos servidores.
	 Rivana Ricarte, representante do Fórum 
Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado, 
pontuou que a discussão sobre a PEC atinge todos 
os brasileiros, não apenas os servidores.”As reformas 
têm que focar na melhoria e não no enfraquecimento 
do governo. Só há um Estado forte com um serviço 
público forte, com servidoras e servidores públicos 
valorizados. O serviço público de qualidade não é um 
privilégio, mas, sim, um direito do cidadão” afirmou.
	 Sintsef-CE contra a PEC 32
	 O Sintsef-CE, ao lado da Condsef/Fenadsef 
também vêm se mobilizando fortemente contra a 
PEC32/20. Durante todo o ano várias ações foram 
organizadas com o intuito de conscientizar a população 
geral e parlamentares sobre os riscos nocivos desse 
Projeto arquitetado ainda no governo Bolsonaro/
Guedes. Um dos exemplos foi a participação ativa da 
entidade no Dia Nacional de Lutas, ocorrido no último 
03/10 em Fortaleza, e no interior, que contou com 
manifestações e destribuição de material informativo 
sobre todos os perigos do projeto.

SINTSEF-CE CONQUISTA REINTEGRAÇÃO 
DE TRABALHADOR DA CONAB

	 O Sindicato dos Trabalhadores no Serviço 
Público Federal no Ceará (Sintsef-CE) alcançou 
mais um resultado positivo em sua recente batalha 
judicial pela reintegração de um trabalhador da 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). A 
decisão proferida pela Justiça do Trabalho revogou 
a demissão do funcionário, que havia sido desligado 
com base na aposentadoria compulsória, alegando a 
idade avançada, no caso, 75 anos.
	 O Sintsef-CE conduziu uma defesa 
fundamentada, contestando a aplicabilidade da 
aposentadoria compulsória a empregados públicos, 
como é o caso dos profissionais vinculados à Conab. 
A recente decisão da Justiça do Trabalho confirmou 
a argumentação apresentada pelo sindicato, 
estabelecendo um importante precedente jurídico.
	 A revogação da demissão não apenas representa 
uma vitória individual para o trabalhador em 
questão, mas também tem implicações mais amplas 
para os servidores públicos que poderiam enfrentar 
circunstâncias semelhantes no futuro.
	 A atuação coordenada e comprometida do 
Sintsef-CE, aliada à solidariedade dos trabalhadores 
da CONAB, foi crucial para o desfecho favorável. 
A união dos membros demonstra, mais uma vez, 
a eficácia do engajamento coletivo na defesa dos 
direitos trabalhistas.A entidade destaca que esta 
conquista fortalece a posição do sindicato na 
proteção dos direitos laborais e reitera seu empenho 
em buscar justiça em situações semelhantes no 
futuro.
	 Esta é mais uma das inúmeras vitórias da 
assessoria jurídica do Sintsef-CE, em favor dos 
filiados, o que comprova toda a competência dessa 
do corpo jurídico do sindicato, que está à disposição 
intefgral de todos os filiados. 


